
ANO DE EXERCÍCIO: 2024

RELATÓRIO

Financeiro



ÍNDICE

2

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES                                     3

BALANÇO PATRIMONIAL                                                                           6

DEMONSTRAÇÃO DO SUPERÁVIT OU DÉFICT 7 

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO        8 

DEMONSTRATIVO DO FLUXO DE CAIXA                                                  9

NOTAS EXPLICATIVAS                                                                                10



PARECER DOS AUDITORES INDEPENDENTES 

À 
CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DE HÓQUEI SOBRE A GRAMA E INDOOR. 
São Paulo – SP

Opinião 

Examinamos as demonstrações contábeis da Confederação Brasileira de Hóquei sobre a Grama e 
Indoor, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas 
demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo naquela data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo 
das principais práticas contábeis aplicáveis a entidades sem finalidade de lucro. 

Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas representam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Confederação Brasileira de 
Hóquei sobre a Grama e Indoor, em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e 
os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. 

Base para Opinião

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis’’. Somos 
independentes em relação a Confederação Brasileira de Hóquei sobre a Grama e Indoor, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional e nas Normas 
Profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 

Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. 

Responsabilidade da administração e da governança pelas demonstrações contábeis 

A administração da Confederação Brasileira de Hóquei sobre a Grama e Indoor é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações contábeis de acordo com as práticas 
contábeis adotadas Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração dessas demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. 

Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade da Confederação Brasileira de Hóquei sobre a Grama e Indoor de continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a continuidade operacional e o uso
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dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis a não ser que a administração 
pretenda liquidar a entidade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o cancelamento das atividades.

Os responsáveis pela governança da Entidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações contábeis. 

Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis 

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.

Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: 

• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da entidade.

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela administração.

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Entidade a não mais se manter em 
continuidade operacional. 

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
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Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 10 de Março de 2025.
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CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DE HÓQUEI SOBRE A GRAMA E INDOOR  
CNPJ: 04.854.197/0001-87

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES
CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO

(Em Reais)

Nota 01 - Contexto Operacional
A Confederação Brasileira de Hóquei sobre a Grama e Indoor, designada pela sigla CBHG, fundada  em 
23 de agosto de 2001, na cidade do Rio de Janeiro, é uma associação de fins não econômicos,  com 
prazo de duração indeterminado, de caráter desportivo, formada pelas suas Filiadas, Entidades  de 
Administração do Desporto da respectiva modalidade no âmbito territorial das Unidades de  Federação, 
tem por fim coordenar todos os aspectos relativos à prática e à gestão da modalidade de  Hóquei sobre 
a Grama e Indoor no território brasileiro, bem como representar a respectiva  modalidade para todos os 
fins perante toda pessoa, física, brasileira ou estrangeira, jurídica, de  direito público, interno ou 
externo, ou privada, nacional, internacional ou estrangeira.

A CBHG, como Entidade Nacional de Administração do Desporto de modalidade de Hóquei sobre 
a  Grama e Indoor, é filiada à Pan American Hockey Federation – PAHF International Hockey  Federation – 
FIH, e por esta reconhecida como a única entidade responsável pela organização da  prática e gestão da 
modalidade no território brasileiro, bem como pela representação do Hóquei  sobre a Grama e Indoor 
brasileiro perante todas e quaisquer pessoas, física, brasileira ou  estrangeira, jurídica, de direito 
público, interno ou externo, ou privada, nacional, internacional ou  estrangeira.

A CBHG é filiada ao Comitê Olímpico do Brasil, designado pela sigla COB, e por este reconhecida  como 
única representante da modalidade de Hóquei sobre a Grama e Indoor perante o Olimpismo  nacional, 
internacional e estrangeiro.

A CBHG, dentro da sua finalidade desportiva, tem como objetivo a formação e difusão do civismo, 
da  cultura, da educação, da ciência, da recreação e da assistência social entre todos os que lhe 
sejam  ligados, direta ou indiretamente, por força do Hóquei sobre a Grama e Indoor.

Nota 02 – Apresentação das Demonstrações Contábeis e Políticas Contábeis 
As Demonstrações Contábeis da Entidade foram elaboradas com base nas práticas contábeis 
adotadas no Brasil, que levam em consideração a legislação societária brasileira, os 
Pronunciamentos, Orientações e Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (“CPC’) e as normas do Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”) e estão sendo 
apresentadas de acordo com as Normas Brasileiras de Contabilidade em observação à norma NBC 
TG 1000 (R1) – Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas aprovada pela Resolução 1.255/09 
do Conselho Federal de Contabilidade, no que forem pertinentes e aplicaveis seus preceitos, e 
considerando também os aspectos a serem observados por entidade sem finalidade de lucro, em 
conformidade com a ITG 2002 (R1) – Entidade sem Finalidade de Lucros aprovada pela Resolução 
1.409/12 e, ITG 2003 (R1) – Entidade Desportiva Profissional, aprovada pela Resolução 1.429/13, 
ambas do Conselho Federal de Contabilidade. 

A moeda funcional da Entidade é o Real. Todos os valores apresentados nestas demonstrações 
contábeis estão expressos em Reais.
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A Entidade não está imune em suas obrigações previdenciárias e não goza de qualquer benefício desta natureza, 
suas obrigações trabalhistas, tais como contribuições ao INSS e FGTS, são calculadas normalmente sobre os 
proventos da folha de pagamentos, assim como o PIS que também é calculado sobre a folha de pagamentos dos 
seus colaboradores.

a) Superavit ou Déficit do exercício – É apurado em conformidade com o regime contábil de 
competência. As receitas são reconhecidas quando há aumento nos benefícios econômicos futuros 
relacionados a um aumento no ativo ou diminuição no passivo e quando elas puderem ser 
confiavelmente mensuradas. As despesas são reconhecidas, respeitando o Princípio da Competência, 
quando houver diminuição nos benefícios econômicos futuros relacionados a uma diminuição no ativo 
ou aumento no passivo e elas puderem ser confiavelmente mensuradas.

b) Caixa e equivalentes a caixa – Estão representados pelos recursos mantidos em saldos dos depósitos 
bancários à vista, de livre movimentação em instituições bancárias no País. As aplicações financeiras, 
representadas por investimentos temporários de curto prazo mantidos em instituições financeiras no 
País, com prazos de vencimentos de até três meses a contar da data da aquisição, que estão sujeitas a 
um insignificante risco de mudança de valor, são avaliadas pelos valores efetivamente aplicados, 
acrescidos dos rendimentos auferidos até a data do balanço. Nenhuma das aplicações financeiras é 
destinada à negociação ou se encontra disponível para venda, motivo pelo qual não são avaliáveis pelo 
seu valor justo ou de mercado. Desse modo, não foram efetuados registros contábeis no patrimônio 
social a título de ajustes de avaliação patrimonial em decorrência dos aumentos ou diminuições de valor 
resultante das avaliações pelo critério de valor justo ou de mercado, visto que os montantes 
demonstrados efetivamente representam os respectivos valores de realização.

c) Imobilizado – Os itens do imobilizado são demonstrados ao custo histórico de aquisição menos o 
valor da depreciação e de qualquer perda não recuperável acumulada. O custo histórico inclui os gastos 
diretamente atribuíveis necessários para preparar o ativo para o uso pretendido pela Administração. A 
depreciação é calculada pelo método linear, aplicando-se as taxas que levam em conta a vida útil 
econômica estimada dos bens.

d) Passivos circulantes – São demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando 
aplicável, dos correspondentes encargos e atualizações monetárias incorridas.

e) Estimativas contábeis – A elaboração de demonstrações contábeis de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil requer que a Administração use de julgamento na determinação e registro 
de estimativas contábeis. Ativos e passivos significativos sujeitos a essas estimativas e premissas 
incluem o valor residual do ativo imobilizado. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas 
poderá resultar em valores diferentes dos estimados, devido a imprecisões inerentes ao processo de sua 
determinação. A Entidade revisa as estimativas e premissas, pelo menos anualmente.

f) Parcerias e Convênios – O resultado com parcerias e com projetos sob a responsabilidade da 
Confederação é apurado com base no regime de competência, tendo as receitas reconhecidas pela 
apropriação dos adiantamentos recebidos e as despesas com base na documentação comprobatória dos 
gastos efetuados no período.

g) Instrumentos Financeiros – A Confederação não mantém operações de derivativos em aberto e não 
opera com instrumentos financeiros derivativos com propósitos de especulação, reafirmando assim o 
seu compromisso com a política conservadora de gestão de caixa, seja em relação ao seu passivo 
financeiro, seja para com a sua posição de caixa e equivalentes de caixa. 
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h) Imposto de Renda e Contribuição Social – A Confederação está isenta de pagamentos de Imposto de 
Renda e Contribuição Social, em virtude de sua operação e não ter finalidade de lucros, conforme 
determinado pelo artigo 184 do Regulamento do Imposto de Renda, aprovado pelo Decreto no 9.580 de 
22 de novembro de 2018.
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Para cancelar o efeito do resultado do exercício em face da obrigatoriedade legal da provisão de férias, e 
considerando que não é uma despesa para a CBHG, mas sim valor que o COB vai disponibilizar ao longo 
do ano de 2025 via projetos.



No exercício de 2024, a administração da entidade decidiu por fazer um levantamento dos bens em uso 
e, com base no resultado deste trabalho decidiu, após autorização da Diretoria, pela baixa de alguns 
bens de informática que não estão mais em uso e, também, procedeu ao registro de bens recebidos em 
doação junto ao Comitê Olímpico Brasileiro – COB, recebidos em anos anteriores pelo valor total de R$ 
610.769,46.
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A Confederação recebeu antecipadamente recursos financeiros do Comitê Olímpico Brasileiro – COB, 
para fazer frente a despesas relacionadas aos projetos esportivos firmados entre as partes, cujos gastos 
efetivos irão ser realizadas no decorrer dos próximos meses. Os recursos recebidos e, ainda não 
utilizados, são mantidos aplicados financeiramente de acordo com as disposições e exigências contidas 
nos instrumentos jurídicos firmados com esses Comitês.

Os bens permanentes adquiridos com recursos de projetos que totalizam R$ 143.623,79, líquido da 
parcela de depreciação, são contabilizados em contas apropriadas do ativo imobilizado tendo, como 
contrapartida, uma conta do passivo não circulante denominada ‘’Bens de projetos’’ e, ao final de cada 
projeto os bens, ora adquiridos, poderão ser incorporados ao patrimônio da Confederação, caso sejam 
doados à entidade.

Nota 07 – Patrimônio Líquido
O Patrimônio líquido é composto pelas contribuições iniciais e pelos resultados auferidos nos exercícios 
sociais seguintes.

Nota 08 – Outras Receitas

Nota 09 – Comitê Olímpico Brasileiro – COB
A Confederação, de acordo com os projetos estabelecidos junto ao Comitê Olímpico Brasileiro – COB, 
reconheceu neste exercício, de acordo com sua competência, os seguintes valores:



Nota 09 – Comitê Olímpico Brasileiro – COB
A Confederação, de acordo com os projetos estabelecidos junto ao Comitê Olímpico Brasileiro – COB, 
reconheceu neste exercício, de acordo com sua competência, os seguintes valores:
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Nota 10 – Despesas Gerais e Administrativas
A Confederação, de acordo com os projetos estabelecidos junto ao Comitê Olímpico Brasileiro – COB, 
reconheceu neste exercício, de acordo com sua competência, os seguintes valores:
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Nota 11 – Despesas Gerais e Administrativas
Em 2014, o Comitê Olímpico Brasileiro emitiu a Instrução Normativa COB no 02, que disciplina a 
aplicação de recursos financeiros decorrentes da Lei no 9.615/98, para pagamento de remuneração de 
dirigentes estatutários das Confederações, em conformidade com o art. 18 da Lei no 12.868/13.

A remuneração paga a dirigentes estatutários, com recursos da Lei das Loterias, teve vigência a partir de 
agosto de 2014 e, no exercício de 2024 foram registrados R$ 220.500,01 de remuneração e R$ 
44.100,00 de encargos de INSS, totalizando R$ 264.600,01.
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